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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADO : MONICA NOBREGA FIGUEIREDO - PB005420
AGRAVADO : LUIZ JOSÉ MONTEIRO DE FARIAS
AGRAVADO : JOSÉ MAURÍCIO GUIMARÃES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ANTECIPAÇÃO DE DESPESA COM O DESLOCAMENTO 
DO OFICIAL DE JUSTIÇA PARA CITAÇÃO DA PARTE EXECUTADA. 
CABIMENTO. SÚMULA 190/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No julgamento do REsp 1.144.687/RS, submetido à sistemática dos recursos 
repetitivos, esta Corte apresentou distinção entre os conceitos de custas e despesas 
processuais, para ressaltar que estas últimas, quando destinadas à locomoção de 
oficiais de justiça, não estão abrangidas pela isenção de que trata o art. 39 da Lei 
nº 6.830/80, estando a Fazenda Pública obrigada a realizar o depósito prévio da 
quantia correspondente para a prática de atos processuais de seu interesse no bojo 
de execução fiscal processada perante a Justiça Estadual. 
2. "Na execução fiscal, processada perante a justiça estadual, cumpre a fazenda 
pública antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas com o transporte 
dos oficiais de justiça" (Súmula 190/STJ). 
3. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 23/08/2022 a 29/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
Brasília, 29 de agosto de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ANTECIPAÇÃO DE DESPESA COM O DESLOCAMENTO 
DO OFICIAL DE JUSTIÇA PARA CITAÇÃO DA PARTE EXECUTADA. 
CABIMENTO. SÚMULA 190/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No julgamento do REsp 1.144.687/RS, submetido à sistemática dos recursos 
repetitivos, esta Corte apresentou distinção entre os conceitos de custas e despesas 
processuais, para ressaltar que estas últimas, quando destinadas à locomoção de 
oficiais de justiça, não estão abrangidas pela isenção de que trata o art. 39 da Lei 
nº 6.830/80, estando a Fazenda Pública obrigada a realizar o depósito prévio da 
quantia correspondente para a prática de atos processuais de seu interesse no bojo 
de execução fiscal processada perante a Justiça Estadual. 
2. "Na execução fiscal, processada perante a justiça estadual, cumpre a fazenda 
pública antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas com o transporte 
dos oficiais de justiça" (Súmula 190/STJ). 
3. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

ESTADO DO PARAÍBA interpôs agravo interno contra decisão desta Relatoria 

assim ementada:
 
PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INOCORRÊNCIA. ANTECIPAÇÃO DE DESPESA COM O DESLOCAMENTO 
DO OFICIAL DE JUSTIÇA PARA CITAÇÃO DA PARTE EXECUTADA. 
CABIMENTO. SÚMULA 190/STJ. DEMAIS MATÉRIAS ABORDADAS NO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO. 
SÚMULA 283/STF.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.

Alega o agravante, em síntese, que a) a decisão recorrida aplicou indevidamente o 

óbice da súmula 283/STF, pois o recurso especial traz farta fundamentação 

esclarecendo que não houve inércia da Fazenda Pública em recolher as diligências, pois 

estas são indevidas e não deverão ser pagas; e b) ao contrário do afirmado na decisão 
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recorrida, a jurisprudência deste STJ acolheu o entendimento de que não é devido o 

pagamento de diligências ou custas, uma vez que delas estão isentas a Fazenda Pública, 

na forma do precedente proferido no julgamento do repetitivo seguinte: REsp 

1.107.543/SP - Tema Repetitivo 202.

É o relatório.
 

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com relação à alegada violação ao art. 485, §1º, do CPC, a decisão recorrida 

deixou de conhecer do recurso especial em decorrência da incidência do óbice da 

Súmula 283/STF.

O agravante aduz que o recurso especial traz farta fundamentação esclarecendo 

que não houve inércia da Fazenda Pública em recolher as diligências, pois estas são 

indevidas e não deverão ser pagas.

Todavia, o argumento apresentado pela parte não é suficiente para impugnar o 

fundamento utilizado pelo Tribunal de origem para decidir esse ponto da demanda, 

devendo ser mantida a decisão recorrida.

De outra parte, o agravante alega que, "ao contrário do afirmado na decisão 

recorrida, a jurisprudência deste STJ acolheu o entendimento de que não é devido o 

pagamento de diligências ou custas, uma vez que delas estão isentas a Fazenda 

Pública".

Ocorre que, conforme já ressaltado na decisão recorrida, esta Corte, no 

julgamento do REsp 1.144.687/RS, submetido à sistemática dos recursos repetitivos, 

apresentou distinção entre os conceitos de custas e despesas processuais, para ressaltar 

que estas últimas, quando destinadas à locomoção de oficiais de justiça, não estão 

abrangidas pela isenção de que trata o art. 39 da Lei nº 6.830/80, estando a Fazenda 

Pública obrigada a realizar o depósito prévio da quantia correspondente para a prática 

de atos processuais de seu interesse no bojo de execução fiscal processada perante a 

Justiça Estadual.
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O entendimento citado foi assim sumulado: "Na execução fiscal, processada 

perante a justiça estadual, cumpre a fazenda pública antecipar o numerário destinado ao 

custeio das despesas com o transporte dos oficiais de justiça" (Súmula 190/STJ)

 Nesse sentido:
 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. ALEGADA 
OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. EXECUÇÃO FISCAL. 
DESPESAS COM O TRANSPORTE DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA. SÚMULA 
190/STJ. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. ÓBICE DA SÚMULA 280/STF.
1. Conforme precedentes desta Corte Superior, não se mostra possível discutir 
em agravo interno matéria que não foi objeto do recurso especial, por se 
tratar de indevida inovação recursal.
2. De acordo com a Súmula 190/STJ: "Na Execução Fiscal, processada 
perante a Justiça Estadual, cumpre à Fazenda Pública antecipar o numerário 
destinado ao custeio das despesas com o transporte dos Oficiais de Justiça".
3. Segundo o Tribunal a quo, a Lei Estadual n. 11.838/2021, que introduziu 
nova forma para o custeio das diligências dos oficiais de justiça em matéria de 
execução fiscal, não seria autoaplicável, porque condicionada à edição de 
Resolução da Corte local. Assim, resta demonstrado que a solução da 
controvérsia, tal como realizada pelas instâncias ordinárias, exigiria a análise 
de dispositivos de legislação local, pretensão insuscetível de ser apreciada em 
recurso especial, conforme a Súmula 280/STF.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.991.559/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 6/6/2022, DJe de 9/6/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ANTECIPAÇÃO 
DAS CUSTAS DA DILIGÊNCIA DO OFICIAL DE JUSTIÇA. DESPESAS COM 
O DESLOCAMENTO DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA QUE NÃO CONFIGURAM 
CUSTAS OU EMOLUMENTOS. DO TEOR DA SÚMULA 190/STJ. LEI 
ESTADUAL 16.024/2008. SÚMULA 280 DO STF.
1. O Tribunal de origem asseverou: "Cinge-se a controvérsia a respeito da 
necessidade de recolhimento das custas da diligência do Oficial de Justiça, 
para o prosseguimento da execução dos honorários advocatícios em favor 
Município de Foz do Iguaçu. da Procuradoria da Fazenda Pública do A r. 
decisão agravada determinou que a parte agravante realizasse a antecipação 
das custas da diligência do Oficial de Justiça, em suma, com o seguinte 
fundamento: (...) Ainda, cabe destacar que, conforme o entendimento do STJ, 
no REsp nº.
1.144.687/RS, as despesas com o deslocamento dos oficiais de justiça não 
configuram custas ou emolumentos, e, assim, devem ser custeadas de forma 
antecipada até mesmo pela Fazenda Pública. É nesse sentido o teor da 
Súmula 190 do STJ: 'Na execução fiscal, processada perante a Justiça 
Estadual, cumpre a Fazenda Pública antecipar o numerário destinado ao 
custeio das despesas com o transporte dos oficiais de justiça'" (fls. 28-29, e-
STJ).
2. Ao assim decidir, o Tribunal de origem guardou estrita observância ao 
entendimento consubstanciado na Súmula 190/STJ, que enuncia o seguinte: 
"Na execução fiscal, processada perante a Justiça Estadual, cumpre à Fazenda 
Pública antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas com o 
transporte dos oficiais de justiça".
3.O exame da Lei Estadual 16.024/2008 atrai o óbice da Súmula 280 do STF.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.962.134/PR, relator Ministro Herman Benjamin, 
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Segunda Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 28/3/2022.)

Assim, não merece reparo a decisão agravada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.992.942 / PB
Número Registro: 2022/0082151-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07525934120078152001 7525934120078152001

Sessão Virtual de 23/08/2022 a 29/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : MONICA NOBREGA FIGUEIREDO - PB005420
RECORRIDO : LUIZ JOSÉ MONTEIRO DE FARIAS
RECORRIDO : JOSÉ MAURÍCIO GUIMARÃES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADO : MONICA NOBREGA FIGUEIREDO - PB005420
AGRAVADO : LUIZ JOSÉ MONTEIRO DE FARIAS
AGRAVADO : JOSÉ MAURÍCIO GUIMARÃES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/08/2022 a 29/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 30 de agosto de 2022
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